
     
 

CONTRATO Nº 023/2024

CONTRATO  DE  EXECUÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
CONSULTORIA EM ENGENHARIA, SOB O REGI-
ME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A  COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DE SERGIPE – DESO E A EMPRE-
SA ENPRO ENGENHARIA DE PROJETOS LT-
DA, NA FORMA A SEGUIR:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada neste ato
por seu Diretor-Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, administrador de em-
presas, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e seu Diretor de Meio Ambiente e Ex-
pansão  Kleber Curvelo Fontes,  brasileiro,  casado,  Eng.º  civil,  inscrito  no CPF/MF n°
170.243.585-72 e a empresa ENPRO ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, doravante de-
nominada CONTRATADA, com sede na Praça Assis Chateaubriand, nº 578, Bairro Salgado
Filho, nesta cidade de Aracaju/SE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.920.707/0001-68, por
seu Representante Legal o Eng.º Civil  Sérgio Duarte Leite, inscrito no CPF/MF sob nº
171.400.055-91, resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas a execução dos serviços definidos e especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada
em despacho datado de 11/10/2023 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Adminis-
trativo E-Doc nº 19713/2023.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de Licitação Pública nº 039/2023, cujo resultado foi homologado em da-
ta de  01/02/2024 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima
mencionado, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do Regula-
mento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e Integridade
da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei Geral de Pro-
teção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contra-
tante.

CLÁUSULA I – OBJETO

1.1 –  Execução de serviço técnico de engenharia para elaboração do Estudo de Concepção
e Projeto Básico de Ampliação do Sistema Integrado do Piauitinga para Reforço dos Siste-
mas de Abastecimento de Água das Cidades de Tobias Barreto, Boquim e Pedrinhas, no Es-
tado de Sergipe.
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1.2 – Os serviços devem ser executadas rigorosamente de acordo com os projetos, deta-
lhes e prescrições contidas nas Especificações integrantes do Edital da LICITAÇÃO PÚBLICA
Nº 039/2023 e nas Normas Técnicas.

1.3 – A execução dos serviços e o recebimento dos materiais devem obedecer aos projetos
memoriais e indicações destas especificações, normas técnicas da ABNT e Decretos Munici-
pais.

1.4 – Para os serviços não constantes nas especificações técnicas, deverá ser observado
as especificações do sistema ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe da Companhia Esta-
dual da Habitação e Obras Públicas de Sergipe (www.cehop.se.gov.br). Caso não seja
encontrado nas especificações do sistema ORSE os serviços não especificados, a Contrata-
da só poderá executá-los após parecer favorável da Fiscalização.

1.5 - Os serviços de escritório poderão ser executados na sede da Contratada e em ou-
tros locais a serem acordados com a Equipe de Fiscalização. Fica obrigatório, no entanto, a
realização de no mínimo uma visita a cada mês na sede da DESO, com o objetivo da con-
tratada apresentar os trabalhos desenvolvidos no período para as diretorias e técnicos en-
volvidas no projeto. As reuniões terão suas datas definidas após o início do contrato.

CLÁUSULA II – VALOR CONTRATUAL

2.1 –  O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de  R$ 1.359.627,28
(hum milhão, trezentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e vinte e sete reais e
vinte e oito centavos).

CLÁUSULA III – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objeto deste Contrato, estão
alocados na natureza 400.01 – sistemas de água - FR40, provenientes do Banco do
Nordeste (BNB 2 – 5.2023.854.10111).

CLÁUSULA IV – PRAZO

4.1 – O prazo de vigência do Contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias e da exe-
cução dos serviços será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da emis-
são da Ordem de Serviço pela Diretoria de Meio Ambiente e Expansão da DESO, incluídos
os prazos de avaliação e aprovação pela DESO e reapresentação dos relatórios por parte
da Contratada.

4.1.1 – Frisa-se que o tempo determinado para vigência do contrato deve ser superior
ao tempo previsto para execução dos trabalhos, pois a finalização do contrato depende
de análises e ainda de alguns processos administrativos que são executados após a en-
trega dos materiais.

4.1.2 – Devem ser ainda considerados os seguintes prazos parciais relativos ao cumpri-
mento de etapas do desenvolvimento dos trabalhos:

• RAP 01: 30 dias após a emissão da OS.
• RAP 02: 60 dias após a emissão da OS.
• RAP 03: 90 dias após a emissão da OS.
• RAP 04: 120 dias após a emissão da OS.
• RAP 05: 150 dias após a emissão da OS.
• RAP 06: 180 dias após a emissão da OS.
• RAP 07: 210 dias após a emissão da OS.
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• RAP 08 (Relatório Final): 240 dias após a emissão da OS.

4.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 03 (três) dias úteis, sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação
originante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço
de email  fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF,  que
deverá ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas deverá ocorrer em até
05 (cinco) dias úteis.
 
4.3 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Meio Ambiente e Expan-
são da DESO, integrando este Contrato.

4.4 – Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.4.1 – Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.

4.4.2 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

4.4.3 – Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem
e no interesse da DESO;

4.4.4 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiti-
dos por lei;

4.4.5 – Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.4.6 – Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos paga-
mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA V – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS), a
Certidão Trabalhista (CNDT), ICMS e ISS, dentro do prazo de validade, sob pena de decair
o seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI -  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

6.1 – Conforme Item 08 do Projeto Básico, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA VII –   SUBCONTRATAÇÃO     

7.1- É permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo princi-
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pal do objeto, observando ainda as seguintes condições:

7.1.1 - Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, co-
mo requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados
que comprovem a execução de serviço com características semelhantes.

7.1.2- A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.

7.1.3- Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorde-
nação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontra-
tação.

CLÁUSULA VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Executar os serviços conforme especificações deste documento e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas con-
tratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua
proposta;

8.2 - Corrigir no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veri-
ficarem vícios ou incorreções resultantes da execução;

8.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-
do com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofri-
dos;

8.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

8.6 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
realizarão a execução do serviço;

8.7 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-
butárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

8.8 - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-
dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado des-
cumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste do-
cumento;

8.9 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;
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8.10 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

8.11 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da pres-
tação dos serviços;

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.13 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.15 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de ser-
viço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões com-
patíveis com os compromissos assumidos;

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, as normas de segurança da Contratante;

8.17 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-
tratante;

8.18 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo to-
dos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia ade-
quadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-
ção;

8.19 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.20 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.21 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.22 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossani-
tárias, elétricas e de comunicação.

8.23 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.24 - Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica –
ART referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes.
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8.25 - Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-
mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.26 - Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste documento e
seus anexos, conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

8.27 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utili-
zar os mesmos sem limitações;

8.28 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este documento, no prazo determinado.

8.29 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.30 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quais-
quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriti-
vo.

8.31  - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil nos seguintes termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Cons-
trução Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado
ao órgão competente, conforme o caso;

8.32 - A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela
CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes docu-
mentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relati-
va aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulari-
dade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contrata-
do; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas – CNDT;

8.33 - Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada eventuais erros/equívocos no di-
mensionamento da proposta.

8.34 - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente re-
gistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obriga-
ções contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração dos
estudos preliminares, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administra-
tivo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes
das áreas que executarão os serviços contratados.

8.35 -  A Contratada deverá cumprir, obrigatoriamente,  as regras previstas no “GUIA DE
ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibilizado
no site da DESO - www.deso-se.com.br  aba “LICITAÇÕES”, conforme exigência prevista na
RDE nº 12/2021 de 08/03/2021;
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8.36 - A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021,
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combinado
com o art.5º da lei, quando cabível.

CLÁUSULA IX – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma
físico-financeiro;

9.5- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contra-
tada consoante previsão na legislação;

9.6 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

9.7 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.8 - Cientificar a Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.9 - Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técni-
cas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

CLÁUSULA X –   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifica-
ção da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos
arts. 174 a 177 do RILC.

10.2 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acom-
panhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Projeto Básico.

10.4 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada acompanhado de documento da Contratada que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, quali-
dade e forma de uso.
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10.5 - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.6 - O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

10.7 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseja-
rá a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do RILC.

10.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contra-
tante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA XI – RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

11.1 -A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela
DESO, cujas etapas observarão o cronograma da licitação e atendendo à seguinte sequên-
cia:

➢ Assinatura do contrato entre DESO e a proponente vencedora;
➢ Após a realização da reunião inicial do contrato

11.2- Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no
prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, conforme critérios e
especificações previstas, ou documento equivalente, para fins de recebimento provisório.

11.3- A Contratada fica obrigada a corrigir e substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à fiscaliza-
ção não atestar a última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

11.4- Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem neces-
sários.

11.5- O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até
90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do
contrato, após a verificação da qualidade do serviço executado, com a consequente aceita-
ção mediante termo circunstanciado.

11.6- O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-
pesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções.

11.7- O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definiti-
vo dos serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura
com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratifica-
da.
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11.8- Na hipótese de a verificação do Termo de Recebimento Definitivo não ser procedida
dentro no prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini-
tivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da
Contratada.

11.9- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste documento e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-
tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem pre-
juízo da aplicação de penalidades.

CAPÍTULO XII - FORMA DE REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1 - A forma de remuneração dos serviços (recursos materiais e humanos), exceto os
serviços de campo (topografia, geotecnia), será na modalidade Preço Global, cujos desem-
bolsos ocorrerão por meio de parcelas sequenciais, na forma descrita no ITEM 10 (Forma
de Remuneração) e ITEM 18 (Condições de Pagamento) do PROJETO BÁSICO, ver-
bis:

a) PREÇO GLOBAL

Primeira Parcela – 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Plano de Trabalho Consolidado e do Relatório de
Andamento de Projeto – RAP 1.

Segunda Parcela – 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 2.

Terceira Parcela – 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 3.

Quarta Parcela – 20% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 4.

Quinta Parcela – 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 5.

Sexta Parcela – 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a 30
dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 6.

Sétima Parcela  - 10% do valor contratado relativos aos recursos materiais e humanos, a
30 dias da apresentação e aprovação do Relatório de Andamento de Projeto – RAP 7.

Oitava Parcela – Esta parcela poderá ser paga em duas alternativas, conforme a seguir, na
emissão do Relatório de Análise de Projeto, emitido pela DESO, até 15 dias da entrega final
dos serviços prevista para 240 (duzentos e setenta) dias da data de recebimento da Or-
dem de Serviço pela contratada:

Alternativa 1 – Caso o Relatório de Análise de Projeto conclua pela modificação do projeto,
o pagamento desta última parcela será dividido em duas subparcelas. A primeira será refe-
rente aos serviços de campo efetivamente realizados somada a 5% (cinco por cento) do
valor dos serviços referentes aos recursos materiais e humanos. Após a aprovação dos ser-
viços corrigidos, serão pagos os 15% (quinze por cento) restantes do valor dos serviços re-
ferentes aos recursos materiais e humanos.
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Alternativa 2 – Caso o Relatório de Análise de Projeto conclua pela aprovação do projeto,
sem restrições, o pagamento desta parcela será realizado no valor referente aos serviços
de campo efetivamente realizados e a 20% (vinte por cento) dos serviços referentes aos
recursos materiais e humanos.

b) PREÇOS UNITÁRIOS

A forma de remuneração dos serviços de campo será por empreitada a preços unitários,
pagos após a execução, medição e aceitação dos serviços de campo (topografia, geotec-
nia).

As parcelas somente serão pagas após a aprovação dos relatórios e autorização pela Equi-
pe de Fiscalização da Contratante.
Os serviços de topografia e geotecnia serão comprovados por meio de contrato de presta-
ção de serviço e emissão de ART dos responsáveis técnicos. A Contratada apresentar antes
do início dos trabalhos o cronograma de execução dos serviços, com o planejamento de re-
alização dos mesmos. Os serviços de geotecnia devem ser comprovados por meio de dese-
nhos, relatórios fotográficos, ambos com indicação de coordenadas dos locais de realização
dos serviços e boletins de execução dos serviços solicitados devidamente assinados pelos
respectivos responsáveis técnicos.

12.2 –A FORMA DE PAGAMENTO contemplada é a de preço global, exceto para os servi-
ços de campo (topográficos e geotécnicos).

a) A DESO pagará à Contratada os preços em reais integrantes da proposta aprovada e,
caso aplicável, a incidência de reajustamento.

b)Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos
serviços  em  conformidade  com  as  condições  previstas  neste  Projeto  Básico,
constituindo, assim, a única remuneração da Contratada pelos trabalhos contratados e
executados.

c)Os  serviços  serão  avaliados  e  medidos  pela  FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte
forma:

d) Nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada deverá apresentar para análise e aprovação da DESO o Boletim
de Medição dos serviços executados relativos ao período, acompanhado de memória de
cálculo dos quantitativos executados.

e) Os produtos dos quantitativos executados (devidamente aprovados pela DESO) pelos
respectivos  preços  unitários  propostos  resultam no  valor  total  a  ser  faturado  pelos
serviços regidos por preços unitários.

f) Uma vez que os serviços executados, de acordo com o que consta no Relatório de
Andamento  do  Projeto,  observem adequação  com  aquilo  que  está  discriminado  no
Cronograma Físico-Financeiro de Execução devidamente atualizado, a FISCALIZAÇÃO da
DESO dará encaminhamento à fatura para posterior pagamento.

g)O prazo máximo estimado para a efetivação dos pagamentos é de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15 (quinze)
dias para a aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação;

h)As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO da
DESO.

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 6HBR-
048F-M07N-F78Q Página 10 de 18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 K
LE

B
E

R
 C

U
R

V
E

LO
 F

O
N

T
E

S
, L

U
C

IA
N

O
 G

O
IS

 P
A

U
L,

 R
O

S
A

N
G

E
LA

 R
E

S
E

N
D

E
 S

IL
V

A
 e

 S
E

R
G

IO
 D

U
A

R
T

E
 L

E
IT

E



                                                                                    Refere-se ao Contrato nº 023/2024      11
 

 

i)Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo
à  Contratada  para  correções  e  acertos,  iniciando-se,  após  nova  apresentação,  a
contagem de novos prazos para pagamento.

j)Todas  as  faturas  deverão  ser  apresentadas  por  meio  do  sistema  “e-DOC”
(https://edoc.se.gov.br/).

12.3  - Os serviços serão pagos  mediante apresentação à DESO dos documentos abaixo
transcritos  e  exigidos  na  R.D.E.  Nº  12/2004  de  13/07/04  e  na  R.D.E.  21/2015  de
22/10/2015 desta Companhia, ANEXO VIII do EDITAL, que a ele se integra, que depois
de conferidos e visados serão encaminhados para processamento e posterior pagamento
em 30 (trinta) dias, a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, em con-
formidade como item 12.1 acima.

12.3.1- Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

12.3.2- Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério  da Fazenda comprovando sua regularidade para  com a Fazenda Federal,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

12.3.3- –  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  efeito  Negativo,  de  Débitos  Trabalhistas
(CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

12.3.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

12.3.5 –  Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Se-
cretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

12.3.6 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Municí-
pio – CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relati-
vo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no
Município onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como
substituto tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

12.3.7 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia (R.D.E. nº 21/2015);

12.3.8 – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Sergipe – CREA/SE;

12.3.9 –  Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

12.4 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota de-
finida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos,
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recolhendo para o INSS o valor retido em documento de arrecadação e a denominação so-
cial da Contratada.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela Contratada, discriminados no Contrato e na Nota Fiscal,
na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da reten-
ção, desde que comprovados;

b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

12.5 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

12.6 – Quando do último faturamento, a Contratada deverá apresentar ao Gestor do Con-
trato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva Pre-
feitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

12.7 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em
outras Praças.

12.8 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 12.3
acima, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado
este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetá-
ria por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, cal-
culando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data do seu
efetivo pagamento.

12.8.1 – Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o ven-
cimento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

14.8.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia,
sendo que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimen-
to do contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando
ocorrer pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substituti-
vo.

12.9 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.
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12.10- Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

12.11 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

12.11.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;
b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contra-
to;
c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
d)  Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.
e) Erro ou vício das faturas;

12.12 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea ‘e’ acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

12.13 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XIII –   GARANTIA CONTRATUAL  

13.1 – A empresa Contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviços, a importância correspondente a 3% (três por cento) do
valor Contratual, na modalidade Seguro Garantia.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
Depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.

13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, de-
verá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

13.4 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.

13.5 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a reno-
vação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

13.6 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.

13.7 – A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.

13.8 – No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art. 182, § 3º, e o art. 183, incisos II e III do RILC.
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13.9 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver (aplicada nas contra-
tações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

13.10 – A garantia prestada  pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.

13.11 – Cessará a guarda das Garantias  que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CLÁUSULA XIV – CONDIÇÕES GERAIS

14.1 – A Contratada deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as comunica-
ções por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

14.2 – A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela Contratada, com livre acesso aos locais
de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução
dos mesmos.

14.3 – A DESO, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará
uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá,
em comum acordo com a Contratada, estabelecer os procedimentos detalhados de fiscali-
zação do Contrato.

14.4 – A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusi-
ve rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A Contratada é obriga-
da a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que
forem necessários ao desempenho de sua missão.

14.5 – A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipu-
lada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto
ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, in-
dicando o seu valor.

14.6 – A Contratada poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no prazo de 5
(cinco) dias úteis da comunicação respectiva.

14.7 – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a Contratada da
integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

14.8 – A Contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente,
no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções
advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou proprie-
dades privadas ou públicas.

14.9 – A Contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que venham a
acorrer por conta do serviço contratado.

14.10 – A Contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao
pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, bem como os
custos  de  transporte,  manutenção,  alojamento,  refeição  e  equipamento  de  segurança
quando incidirem sobre a execução dos serviços.
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CLÁUSULA XV – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:

15.2 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:

a) Advertência;
b) Multa moratória;
c) Multa compensatória;
d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.2 – As sanções constantes no subitem 15.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

15.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
b) Não mantiver proposta, injustificadamente;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Fizer declaração falsa;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

15.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

15.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações
a que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicial-
mente.

15.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

15.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspon-
dente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
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IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 1% do valor total do contrato;

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% sobre o valor da parcela
não executada;

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
em atraso.

15.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. Na ausência
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

15.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a san-
ção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;

15.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal,
previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XVI – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 – Os preços contratuais referentes aos serviços poderão ser reajustados após um ano
da data do orçamento da DESO, de acordo com a variação do IPCA – Índice Nacional de
Preços do Consumidor Amplo, aplicando-se a seguinte fórmula:

R =  V.( I1 - Io) / Io
onde,
R   = valor do reajustamento calculado;
V   = saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês do or-
çamento da DESO;
I1 = IPCA – Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo correspondente ao mês em
que é devido o reajuste.

16.2 - Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços em relação ao previsto no
cronograma físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou iniciati-
va da Contratada, o reajuste obedecerá as condições seguintes:

a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas dos serviços que estiverem em atraso
em relação à data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto
no  cronograma  físico-financeiro.  Para  o  restante  será  conceder  o  reajustamento
previsto.

b) Quando houver antecipação dos serviços em relação ao cronograma físico-financeiro,
o reajuste será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.

16.3 – Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada.
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16.3.1 -  Caso a  Contratada não solicite  tempestivamente o  reajuste  e  prorrogue o
Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

16.3.2 - Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado
depois de extinto o contrato.

16.4 – Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada.

16.4.1 - Caso a Contratada não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

16.4.2 - Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado de-
pois de extinto o contrato.

CLÁUSULA XVII – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1 – Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial da União e no Diário Ofici-
al do Estado de Sergipe ou da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos
casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;

b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.

17.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.

17.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.

17.4 – Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, de
acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016, e do art. 146 do
RILC.

18.2 – Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços objeto des-
te edital.
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CLÁUSULA XIX – ELEMENTOS INTEGRANTES

19.1 – Integram este Contrato:

● Licitação Pública nº 039/2023 - DMAE, de 30/11/2023;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Termo de Referência;
● Homologação do Presidente de 01/02/2024;
● Publicação.

CLÁUSULA XX – RESCISÃO

20.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XXI – FORO

21.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe,
com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvi-
das e/ou conflitos oriundos de sua execução.

21.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das tes-
temunhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, 06 de fevereiro 2024.

SÉRGIO DUARTE LEITE
ENPRO ENGENHARIA DE PROJETOS

CONTRATADA

LUCIANO GOIS PAUL
PRESIDENTE 

DESO
 

ROSÂNGELA RESENDE SILVA
ADVOGADA/SJUR

DESO

KLEBER CURVELO FONTES
 DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO

DESO
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SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E DE SANEAMENTO

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO-COMPESA

RESULTADO DE JULGAMENTO
LICITAÇÃO.COMPESA Nº 142/2023 CSL

Empresa Vencedora: META EMPENHO SOLUÇÕES LTDA Lote 04 R$ 72.077,40.

Recife, 8 de fevereiro de 2024
SUELEUZA WERNECK MONTEIRO

Agente de Licitação

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1/SSP-PI/2024

PROCESSO SEI N° 00019.014565/2021-16
A Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí torna pública a decisão de

dispensa de licitação com fundamento no inciso V do art. 24 da Lei Federal n°8.666/1993
para adquirir Capela de Exaustão de Gases para o aparelhamento e funcionamento do
novo Laboratório de Anatomopatologia do Instituto Médico-legal do Estado do Piauí,
conforme as informações constantes no Processo SEI nº 00019.014565/2021-16. Empresa
contratada: LUTECH CIENTIFICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ N° 44.702.299/0001-
00; Valor total R$ 39.050,00 (trinta e nove mil cinquenta reais); Fonte de Recursos:
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do Fundo de Segurança Pública (713);
Classificação Programática 06.181.0103.6125; Informações gerais: Coordenação de
Licitações da SSP-PI, Rua Walfran Batista, 91, Bairro São Cristóvão, Teresina/PI, CEP 64046-
470; e-mail: cl.glc@ssp.pi.gov.br.

FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Secretário de Segurança Pública

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES DO
ESTADO DE RONDÔNIA

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 706/2023/SUPEL/RO

ADENDO MODIFICADOR I
Pregão Eletrônico n.º 706/2023/SUPEL/RO.
Processo Administrativo 0028.000359/2023-73.

Aquisição de materiais e insumos para implantação de viveiros florestais -
SEDAM. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, por intermédio de sua
Pregoeira, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 08/2024, publicado
DIOF 10/01/2024, torna público aos interessados e, em especial, às empresas que
retiraram o Edital, que em consideração do DECRETO N° 28.647, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2023 quanto a "situação de emergência estadual em virtude de estiagem", o edital conteve
alterações conforme ADENDO MODIFICADOR I, cujo inteiro teor foi publicado e pode ser
consultado na íntegra nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br e
www.rondonia.ro.gov.br/supel. A reabertura desta sessão será reagendada para o dia
27/02/2024 às 11h00 (horário de Brasília)., endereço site de licitações
www.comprasgovernamentais.gov.brdo telefone: 69.3212-9243.

Porto Velho, 8 de fevereiro de 2023.
CAMILA CAROLINE ROCHA PERES

Pregoeira/Equipe SUPEL-RO

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 146/2023

A Secretaria de Estado da Educação comunica a Homologação do Chamamento

Público n°146/2023, que tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios diretamente

da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural para atendimento ao Programa

Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, conforme Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020

e conforme especificação dos gêneros alimentícios, com entregas diretamente nos

estabelecimentos de ensino, localizados na Coordenadoria Regional de Educação de São

Lourenço do Oeste, o qual produziu o seguinte resultado: COOPERATIVA DOS

AGRICULTORES FAMILIARES DE SÃO LOURENÇO DO OESTE - R$ 11.005,22 e COOPERATIVA

SABOR COLONIAL - R$ 67.960,09. Valor Global Homologado R$ R$ 78.965,31.

Florianópolis, 8 de fevereiro de 2024.

ARISTIDES CIMADON

Secretário de Estado da Educação

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

DESO - 1º Aditivo Contrato 180/2023//Base legal: Art. 81, inciso II, §1º da Lei

13.303/2016//Contratada: MTPROJ ENGENHARIA LTDA//Objeto: Alterar o Preço acordado

na Cláusula Segunda do Contrato - 24,65% (acréscimo).

EXTRATO DE CONTRATO

DESO - Contrato 023/2024//Base legal: Lei 13.303/2016//Contratada: ENPRO
ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA//Objeto: Execução de serviço técnico de engenharia
para elaboração do Estudo de Concepção e Projeto Básico de Ampliação do Sistema
Integrado do Piauitinga para Reforço dos Sistemas de Abastecimento de Água das
Cidades de Tobias Barreto, Boquim e Pedrinhas, no Estado de Sergipe.//R$
1.359.627,28//270 dias//Banco do Nordeste (BNB 2 - 5.2023.854.10111).

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
SERGIPE

AVISO DE REVOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 4/2023

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE -
DER/SE, com base no artigo 49da Lei nº 8.666/93, torna publica a REVOGAÇÃO do
procedimento licitatório referente à CONCORRÊNCIA Nº4/2023, que tem como objeto a
"Implantação da pavimentação asfáltica de parte da Rodovia SE-100, trecho: Povoado
Saramém/ Entr. SE-204 (Acesso Pov. Brejão) / Entr. SE-430 (Pov.Garatuba) / Entr. SE-439, com
extensão total de 27,26km, neste Estado", com fulcro nas razões expostas nos autos da referida
licitação, que apontam que o Projeto da obra em questão sofrerá alterações. Fica assegurado
aos interessados o direito à interposição de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contarda
publicação do presente ato, nos termos do artigo 109, inciso I,alínea "c" da Lei nº 8.666/93.

Aracaju/SE, 206 de Feverieo de 2024
FREDERICO GALINDO DE GÓES

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1/2024

EXCLUSIVO ME/EPP - ABERTO
A Secretaria da Educação em apoio A Associação Comunidade Escola do Colégio

Estadual Dom Alano Marie Du Noday, localizada no município de Palmas, CNPJ/MF sob o
Nº 01.343.125/0001-87, por meio da pregoeira Euzeni Pedroso Grimm, promoverá
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico para aquisição de Gêneros Alimentícios para
demanda do jantar noturno do ano letivo de 2024, destinados aos alunos matriculados na
Escola. Data de abertura: 29/02/2024 às 08:30 O Edital poderá ser examinado ou retirado
no site www.comprasnet.gov.br, ou na unidade escolar situada na Quadra 208 Sul, Avenida
NS 06, Área Institucional 08, - Palmas - TO, Maiores informações poderão ser obtidas 8h às
12h e das às 14h às 17:30h. Tel: (63) 3213 2649 e através do e-mail:
alimentacaodomalano@gmail.com

Palmas-TO, 5 de fevereiro de 2024.
GIVANILDO FERREIRA BENTO

Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 1/2024

EXCLUSIVO ME/EPP - ABERTO
A Secretaria da Educação em apoio A ASSOCIAÇÃO DE APOIO A ESCOLA

ESTADUAL RIACHUELO, localizada no município de Oliveira de Fátima-TO, CNPJ/MF sob o
nº. 01.696.068/0001-10, por meio do pregoeiro (a) Amanda Tavares de Oliveira ,
promoverá Licitação na modalidade Pregão Eletrônico para aquisição de Gêneros
Alimentícios para demanda do ano letivo de 2024, destinados aos alunos matriculados na
Escola. Data de abertura: 23/02/2024 às 08h30mim. O Edital poderá ser examinado ou
retirado no site www.comprasnet.gov.br, ou na unidade escolar Riachuelo. Maiores
informações poderão ser obtidas das 08h às 17h. Tel: (63) 99979-4237 e através do e-mail:
riachuelo@ue.seduc.to.gov.br.

Oliveira de Fátima/TO, 7 fevereiro de 2024.
JOANA D'ARC FERREIRA DOS SANTOS REIS

Presidente

ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARI

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 3/2024 CPL/PMBJ PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARI e empresa A.G
CONSTRUTORA LTDA, CNPJ/MF sob o nº 10.699.345/0001-39 Tomada de Preços
Nº008/2022, Processo Administrativo Nº 2023.09.053. O objeto do presente Contrato tem
por objeto a Contratação de Empresa de Engenharia para Pavimentação e Recapeamento
de Ruas, no Município de Bujari /Estado do Acre, para atender o Contrato de Repasse n°
902392/2020. FUNDAMENTO JURÍDICO: O presente instrumento contratual tem
fundamento na Lei Federal 8666/93. DO VALOR CONTRATUAL: O presente Contrato detém
o valor global de R$ 658.221,71 (Seiscentos e cinquenta e oito mil, duzentos e vinte e um
reais e setenta e um centavos). Dotação Orçamentária: Gestão/Unidade: Gabinete do
Secretário de Obras, Transporte e Serviços Urbanos. Fonte: 700 - Convênio e 500 -
Recursos Próprios. Programa de Trabalho 09.10.15.451.0501.1005 - Pavimentação e
Recapeamento de Ruas. Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00 - Outras
Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de
Referência, com início na data de assinatura e encerramento em 31/12/2024, prorrogável
na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. DATA DA ASSINATURA: 08/02/2024
Heldenildes Gomes de Souza- Coordenador de Gestão de Licitações e Contratos. Bujari-AC,
8 de fevereiro de 2024. JOÃO EDVALDO TELES DE LIMA - Gestor Municipal

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARI e EMPRESA DIAS CONSTRUTORA LTDA -
ME.
DO OBJETO Constitui objeto do presente instrumento alteração da CLAUSULA SETIMA
do contrato n° 101/2022, por meio do acréscimo de 20,86% (vinte inteiros e oitenta
e seis décimos por cento) ao valor do Contrato inicial a quantia de R$ 122.016,10
(cento e vinte dois mil, dezesseis reais e dez centavos), destinados a execução dos
serviços referente a ampliação de metas pactuada com o concedente por meio do
TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01-DPCN/2024 - Processo: 60414.000890/2020-71 -
celebrado entre a União Representada pelo Ministério da Defesa - MD, e o Município
de Bujari/AC. O valor global do contrato passará para R$ 685.630,07 (seiscentos e
oitenta e cinco mil, seiscentos e trinta reais e sete centavos). DA FUNDAMENTAÇÃO
Este Termo Aditivo tem fundamento legal na cláusula segunda do contrato e no art.
65, inciso II, da Lei nº. 8.666/93. DA RATIFICAÇÃO As demais Cláusulas permanecem
inalteradas. ASSINATURA: 12.12.2023. REPRESENTANTES: João Edvaldo Teles de Lima,
pelo CONTRATANTE e o Sr. Clealdo Soares Freire, pela CONTRATADA. Bujari-AC, 12 de
dezembro de 2023. JOÃO EDVALDO TELES DE LIMA - Gestor Municipal


